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Processo TC 016.930/2015-0 (com 27 peças) 

 
 
 

 
 

Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator, 
 
 

 
 Em face do que restou apurado nos autos, o Ministério Público de Contas manifesta-se de 

acordo com a proposta de encaminhamento oferecida pela Secretaria de Controle Externo no Estado do 
Ceará, no sentido de: 

 “a) considerar revel a Sra. Nancy Viana de Andrade (CPF 132.768.324-53), nos termos 

do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “d”, e § 2º da Lei 

8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso 
IV, e § 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as 
contas da Sra. Nancy Viana de Andrade (CPF 132.768.324-53), condenando-a ao pagamento 

das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das 
notificações, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Instituto Nacional de Seguro 

Social - INSS, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculado a partir 
da data discriminada, até a data dos recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, 

em decorrência da concessão irregular dos seguintes benefícios previdenciários [vide tabelas 
contidas na alínea b.1 do item 30 da instrução de peça 25]  
 c) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial da dívida caso não atendida a notificação; 
d) solicitar à Advocacia-Geral da União, por intermédio do Ministério Público junto ao 

TCU, a adoção das medidas necessárias ao arresto dos bens da responsável indicada no 
subitem b.1, com base no art. 61 da Lei 8.443/1992, e no art. 275 do Regimento Interno do 
TCU, caso não haja, dentro do prazo estabelecido, a comprovação do recolhimento das 

dívidas, devendo este Tribunal ser ouvido quanto à liberação dos bens arrestados e à sua 
restituição; 

e) autorizar, se requerido, o pagamento das dívidas em até 36 parcelas mensais e 
consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento Interno, 
fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar 

perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela 
anterior, para comprovar os recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada 

valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na 
legislação em vigor; 

f) encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida, bem como do relatório e do 

voto que a fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do 
Ceará, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento 

Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis; 
g) comunicar ao Instituto Nacional do Seguro Social e à Procuradoria Geral Federal que a 

decisão pela exclusão dos segurados beneficiados não impede a adoção de providências 
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administrativas e/ou judiciais com vistas a reaver valores que eventualmente foram pagos a 

esses segurados em razão das concessões irregulares de benefícios previdenciários.” 
 

 O Ministério Público de Contas ressalva apenas a necessidade de que se promova ajuste na 

redação do comando contido na alínea “e” da proposta acima transcrita, com o intuito de deixar claro 
que a incidência de juros moratórios só alcança a parte da dívida resultante de condenação em débito, 

tendo em vista o disposto no art. 59 da Lei 8.443/1992. 
  

Brasília, 4.4.2017. 

 
 

Júlio Marcelo de Oliveira 

Procurador 
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